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UNIDADE INICIAL — A INTENÇÃO FILOSÓFICA E A DIVERSIDADE DOS SABERES 

I. DO VIVIDO AO PENSADO


1. Os saberes decorrentes da experiência

O Homem tanto é produto da sua inserção e adaptação a um mundo anterior a si, como à medida que se vai individualizando e ganhando autonomia, torna-se um ser cada vez mais activo nesse mundo envolvente e em constante transformação.

Mas esse mundo cultural e social que molda o Homem e que é moldado por ele está impregnado de símbolos, de códigos, de enigmas, que terão de ser decifrados e compreendidos para depois serem aproveitados, num processo que se chama a aprendizagem.

Como é que é feita essa aprendizagem?

Há saberes que são passíveis de serem partilhados, espontânea ou metodicamente, os saberes adquiridos. Outros saberes provêm de uma experiência pessoal e intransmissível, são os saberes conquistados, e estão ligados à unicidade de cada existência humana. 

Análise do Texto 1 – "O Jogo Da Vida"

- Só procedemos ao estudo de uma matéria se sentirmos curiosidade ou necessidade de conhecer essa matéria. 

- Daí, podemos seleccionar aquilo que nos convém aprender. Visto que é impossível sabermos tudo, podemos aprender apenas aquilo que for mais importante para nós. Há coisas que queremos saber ou não, há coisas que precisamos de saber ou não. Temos infalivelmente que ter os conhecimentos dos quais depende a nossa vida, porque neles "está em jogo a nossa vida". (Existe assim um saber primordial: há saberes que nos convém e outros que não.)

- Saber viver não é muito fácil porque é um saber que não goza de unanimidade; para diferentes pessoas, saber viver tem diferentes significados (ao invés dos sábios das matemáticas ou das geografias que partilham os conceitos fundamentais). 

- "O único ponto sobre o qual, à primeira vista, estamos de acordo é que nem todos estamos de acordo." 

- "(...) opiniões diferentes coincidem também num outro ponto: a saber, que aquilo que vai ser a nossa vida, é pelo menos em parte, resultado do que quiser cada um de nós."

- Dois esclarecimentos a propósito de liberdade:

"Primeiro: não somos livres de escolher o que nos acontece (ter nascido certo dia, de certos pais, em tal país, sofrer de um cancro ou ser atropelados por um carro, ser bonitos ou feios, ..., etc.), mas somos livres de responder desta maneira ou daquela ao que nos acontece (obedecer ou revoltar-nos, ser prudentes ou temerários, vingativos ou resignados,  vestir-nos de acordo com a moda ou disfarçar-nos de urso das cavernas, ..., etc.)."

"Segundo: sermos livres de tentar alguma coisa nada tem a ver com a sua obtenção indefectível. A liberdade (que consiste em escolher dentro do possível) não é a mesma coisa que a omnipotência (que seria alguém obter sempre aquilo que quer, ainda que tal pareça impossível)."

(Fernando Savater, Ética Para um Jovem, Editorial Presença, 1994, pp. 19-26)
1.1 Noções: experiência, actos de rotina e actos conscientes, realidade dada e realidade          construída

( Em Filosofia, "experiência" não se trata de uma experiência laboratorial, em que controlamos e assistimos algo que se está a passar. A experiência de vida  implica a nossa participação. Não dominamos totalmente a experiência de vida, mas temos de responder de uma maneira livre, própria a uma situação por nós não provocada. 

( A vida de um ser humano contém acções de rotina e acções conscientes ou reflectidas.

As acções de rotina caracterizam-se por serem:

· vivenciadas

· automáticas

· espontâneas

· imediatas

Elas têm vantagens e limitações, conforme se verá mais adiante. Estão associadas à atitude natural, que consiste em ter ideias e agir de forma imediata, automática, espontânea.

Por exemplo, andar é uma acção de rotina. É automática porque é executada mecanicamente. Espontânea porque é a primeira resposta física a uma situação, ou seja, é uma resposta natural. Imediata porque não é pensada. Vivenciada porque é vivida habitualmente, todos os dias ou pelo menos vivida de uma forma regular.

As acções reflectidas são derivadas de um problema, que é uma situação nova ou diferente, inesperada ou difícil. Mediante um problema temos de ter uma atitude adequada para o resolver. Na resolução de um problema devem constar as seguintes fases:

· atenção à realidade

· identificação do problema

· pesar os prós e os contras da possível decisão

· pensar em experiências anteriores

· agir

Para todas estas fases, o ser humano tem de estar munido de inteligência, coragem e vontade. É com estas capacidades que nós solucionamos os nossos problemas.

( A realidade construída é o nosso pensamento. A realidade dada é o mundo exterior. Ter ideias parte da realidade dada, construímos a realidade construída a partir de imagens da realidade dada.

1.2 A diversidade dos saberes decorrentes da nossa experiência do mundo

( Saberes passíveis de serem partilhados

Foi dito que existem saberes passíveis de serem partilhados, e outros não. Esses conhecimentos que podem ser transmitidos, podem por sua vez provir de várias fontes, e ser aprendidos de vários modos. 

( Saberes ligados às exigências culturais da socialização - «saber sem mais» (Senso Comum)

O facto de vivermos em sociedade possibilita por si próprio que consigamos aprender muita coisa. Os conhecimentos que se adquirem deste modo abrangem o saber estar e agir no mundo e na sociedade, os modos de falar e de se relacionar com os outros, o próprio modo de pensar e até a língua que se fala e que nos une como sujeitos.  É como se cada sociedade tivesse uma estrutura que dirigisse o pensar, o falar e o agir das pessoas em geral, e que essa estrutura muda conforme a sociedade, a época, o lugar, como observou Michel Foucault. Sendo então estes saberes comuns a uma sociedade, são importantes para que o indivíduo se integre nela, e também asseguram a coesão dentro da sociedade.

( Efeitos cognitivos da comunicação de massas - «saber que» (Informação Noticiosa)

Num mundo como o nosso, uma «aldeia global» (designação de M.McLuan), a influência dos meios de comunicação de massas é enorme. Mediante um leque de informação que chega ao indivíduo através dos mass media, ele constrói o seu próprio conhecimento sobre o mundo e conduz o seu interesse para determinados temas. A acção dos meios de comunicação de massas reflecte-se assim na construção do mundo cultural e social. 

"as notícias (...) determinam o conhecimento que um indivíduo tem do seu meio e a sua posição relativamente a esse mesmo meio." 

( (Enric Saperas, Os Efeitos Cognitivos da Comunicação de Massas, Edições ASA, 1993, pp. 22-23 ou 139-141)

( Saberes resultantes de um processo de estudo - «saber de» (Conhecimentos Organizados Disciplinarmente)

Da nossa experiência do mundo podemos também obter conhecimentos com um carácter mais formal, tal como aquele que é aprendido nos bancos de uma escola. Esse tipo de saber é organizado em disciplinas, em planos de estudo, e leccionado e aprendido mediante métodos adequados e em constante aperfeiçoamento. De uma forma muito genérica, a transmissão destes conhecimentos faz-se numa ligação a um sistema sociopolítico-cultural institucionalizado. É este sistema que interfere nos programas das disciplinas, nos métodos de ensino, na criação de cursos, e nos demais itens que é preciso coordenar e organizar.

( Saberes não transmissíveis - «saber em que se acha que» (Plano da Singularidade Existencial)

Porém, há saberes que não podem ser transmitidos nem ensinados. Saberes que são alcançados apenas com a experiência pessoal e intransmissível do indivíduo. Há coisas que não podemos realmente conhecer por nos contarem ou por termos lido, essas coisas exigem o nosso envolvimento para serem conhecidas. Uma paixão intensa, uma doença quase mortal, uma viagem de sonho ou uma aventura dramática... há uma infinidade de coisas, que por mais que nos contem ou que ouçamos falar delas, nunca realmente as conheceremos até que tenhamos uma experiência dessas mesmas coisas. Trata-se de uma experiência relacionada com a unicidade da nossa existência, e requer o nosso próprio esforço, a nossa própria vontade, e nosso próprio confronto com o mundo e connosco próprios. É-lhe inerente a problematicidade e o carácter reflexivo. Remete assim para uma solidão, não porque não tenhamos ninguém para conviver, mas sim porque não somos substituíveis e há coisas que, se quisermos ou tivermos de aprender, terá de ser por nós próprios. 

A divisão dos saberes que se fez até aqui, porém, só é possível numa perspectiva teórica e analítica. Na verdade, são relacionados e complementares entre si e não surgem isolados uns dos outros. 

Porém, esta mesma divisão é importante para compreender o campo filosófico e a especificidade da filosofia. 

(...)

Análise do Texto 4 – "Pensar impessoalmente não é pensar: a coragem filosófica"

- Não há pensamento impessoal. Pensar impessoalmente não é pensar. Para pensar não nos podemos fazer substituir por ninguém e não se pode substituir ninguém. 

- Descartes, durante muitos anos estudou no livro dos homens e no livro do mundo, até que um dia tomou a decisão de estudar nele próprio – heroísmo cartesiano. Descartes elevou-se acima dos conformismos e dos pressupostos, para tomar uma atitude pessoal de reflexão e de assimilação voluntária; afastou aquilo que tivera aprendido para substituir por teses melhores ou então para retomar as mesmas, uma vez devidamente compreendidas pela sua razão.

- O Homem, mesmo que precise da vida em sociedade e da ajuda dos outros para avançar na sua vida, precisa também da solidão para que consiga obter aquilo que só ele próprio consegue obter.

(Joseph Vialatoux, A Intenção Filosófica, Livraria Almedina, 1975, pp. 126-129)

1.3 A relação do homem com os saberes: da atitude natural à atitude reflexiva

A reflexão, que já vimos que era características dos saberes conquistados, é própria do ser humano. Porém, para acontecer, exige a ruptura com a atitude natural, que é aquela em que aceitamos passivamente as coisas, para adoptar uma atitude reflexiva. Ou seja, há que passar do vivido ao pensado.

1.3.1 Viver, ter ideias, pensar

Muitas vezes temos ideias, porém, raramente pensamos sobre essas ideias. Ter ideias não é o mesmo que pensar. Podemos referir-nos às ideias que nos surgem como aquilo em que pensámos, mas uma coisa são essas ideias de carácter leve que nos surgem, que o pensamento assume-as como pressupostos sem bases acerca dos quais se esquiva de dar explicações; outra coisa são as ideias que conquistamos após um laborioso acto de questionamento e de reflexão, e que podemos defender ou condenar, com uma convicção firme, uma argumentação sustentante, sempre prontos a fazer frente a críticas e a debates que possam surgir. 

Análise do Texto 12 – Imbecis & imbecis

Imbecil = bastão. Imbecil é aquele que precisa de um bastão ou bengala para andar. 

Existem vários tipos de imbecis:

a) indiferente

b) aquele que não analisa analisa a consequência dos seus actos, quer coisas opostas e ao mesmo tempo

c) aquele que não tem pensamento pessoal

d) aquele que sabe o que quer, mas falta-lhe coragem e vontade

e) aquele para quem os meios são justificados pelos fins

Todos eles precisam de bengala, de se apoiarem em coisas alheias que nada têm a ver com a sua reflexão pessoal. 

Consequências e marcas da imbecilidade:

1) Falta de liberdade e de reflexão

2) Fartar-se de si próprio e da vida

O contrário de ser imbecil é ter-se consciência:

a) importarmo-nos com o que fazemos, porque queremos viver bem, humanamente bem.

b) prestarmos atenção para ver se aquilo que fazemos corresponde ou não ao que queremos

c) irmos desenvolvendo o bom gosto moral (valores, atitudes,...)

d) assumirmos responsabilidade pelos nossos actos (não podemos procurar argumentos que dissimulem a nossa liberdade)

(Fernando Savater, Ética Para um Jovem, Editorial Presença, 1993, pp. 69-71)

1.3.2 O caminho para a reflexão

A reflexão surge quando a relação com o mundo e com as coisas deixa de ser pacífica e se torna problemática. Mais porque razão há-de ela tornar-se problemática?

Quando a vida é preenchida com actos de rotina, não há necessidade de pensar sobre ela. Os acontecimentos que compõem a vida sucedem-se uns aos outros, sem termos de pensar neles. Não se pensa que se tem de pegar numa caneta para escrever, que temos de pegar no telefone quando toca, que fechamos a porta quando saímos de casa. Isto são apenas respostas imediatas e não pensadas que damos a situações do quotidiano.

As acções de rotina são essenciais na vida dos homens. Por não termos de pensar nelas, economizam-nos bastante tempo e permitem-nos concentrar naquilo que é mais importante. 

Porém, a vida não pode ser preenchida apenas de actos de rotina. Isso tornaria a vida monótona e vã. O ser humano tem necessidade de satisfação, de sentir o sabor da vida, de se sentir realizado, de se sentir bem. Ele procura dar sentido à vida. Sem razão para viver, o ser humano pode suicidar-se, física ou moralmente. 

Respondendo à questão colocada, a vida torna-se problemática porque a existência de sentido é lhe fundamental. Quando se dá uma quebra com a familiaridade das coisas com que, de uma forma natural e passiva nos relacionamos, quando elas deixam de ser naturais e passivas, surge a reflexão: uma dimensão de desconforto, de desassossego, de questionamento, de insatisfação e de problematização. A reflexão é primordial na busca empenhada, contínua, livre e autónoma do Homem por uma vida feliz, mais digna, plena e com sentido. Através dela ele ultrapassa os obstáculos que se atravessam na vida, vencendo, ganhando, mas acima de tudo, aprendendo. Temos um pensamento aberto, livre e criador, e esse pensamento permite-nos integrar as nossas acções num projecto de vida.

Para analisar o movimento subentendido na passagem da atitude natural à reflexiva, consideremos o exemplo de um atleta que disputa uma prova. Independentemente do tipo de prova (corrida, natação, etc.), o atleta não pensa nos gestos que faz nem no modo como respira. O seu esforço e a sua concentração canalizam-se em alcançar a meta. Mais tarde, quando se vê a si próprio na fita, portanto com uma certa exterioridade, pensa já não em ganhar em disputa, mas torna-se espectador de si mesmo e assume uma atitude crítica. Analisa aquilo que fez bem e aquilo que fez mal, para dessa forma poder melhorar as suas performances futuras.

Podemos também tomar como exemplo aquele que espreita pelo buraco de uma fechadura até que alguém venha passar por essa porta. Deixou de agir, para pensar na sua acção. Ou ainda o apaixonado que, depois de uma disputa com a namorada, pára para pensar e quebra a intensidade com que estava a viver essa paixão, reflectindo sobre uma acção anterior exagerada e sem razão.

A relação imediata caracteriza-se por ser apenas vivida. A relação mediata caracteriza-se por ter havido um distanciamento em relação à realidade e um retorno a ela através do pensamento. A reflexão implica uma tomada de consciência que é sempre mediata em relação ao plano vivencial. 

Reflexão significa voltar atrás; na reflexão revive-se no pensamento uma acção passada, mas este reviver implica distanciamento (anterior) e retorno (posterior). O distanciamento permite analisar a acção com o espaço necessário e de diferentes pontos de vista. Com a análise feita e com um espírito esclarecido, dá-se então o retorno à realidade.

Análise do Texto 16 – Da reflexão

- Reflexão significa voltar atrás. Voltar atrás é distanciarmo-nos para contemplar a obra feita, para sopesá-la e criticá-la.

- Neste distanciamento, "o espírito reflexivo afasta-se igualmente quer da ignorância quer da «ciência»". Afasta-se da ignorância porque tem consciência de que não sabe; afasta-se da sabedoria porque está à procura de saber algo, existe algo que não sabe (mesmo que não possa saber tudo). Trata-se da douta ignorância. O saber torna-se problemático, e abre caminho para a aventura interminável que é o descobrir. 

- Leibniz: "a reflexão é tão-só uma atenção àquilo que está em nós"
( reflectir é ganhar consciência daquilo que somos, daquilo que conhecemos.

( é a consciência do próprio acto de consciência

- Ao termos consciência das nossas limitações, com maior determinação podemos ir ao encontro daquilo que não sabemos. Mas só conseguimos tomar consciência de nós próprios quando nos tornamos objectos de nós próprios. 

(Joel Serrão, Iniciação ao Filosofar, Livraria Sá da Costa, 1974, p.9)

*Pensamento em 1º grau: conhecimento que nós temos sobre algo que nos é exterior.

Pensamento em 2º grau = Reflexão: é a consciência reflexiva, a consciência que se analisa a si própria.

1.3.3 Reflexão e actividade filosófica: a fecundidade filosófica da dúvida e da crítica

A atitude reflexiva implica:

a) Problematização, questionamento e crítica

Problematizar significa, de um dado problema ou dúvida, organizar um esquema de questões que possam relacionar-se com o problema inicial. É importante saber que outros problemas levanta um só problema, e as várias consequências relativas aos vários modos de resolução ou não desse problema. A este esquema assim organizada chamamos uma problemática.

Exemplo: 

Problema inicial – escola aberta à comunidade.

Problemas relacionados / derivados – segurança, disciplina, circulação de drogas, etc.

O questionamento é a fase que se segue à dúvida. A dúvida é a impulsora crucial do questionamento, pois traduz um estado de interrogação, de insatisfação, de desejo pelo saber, e é este estado anti-passivo que leva ao questionamento. Este por sua vez representa o desenvolvimento da semente inicial. Se a dúvida é a questão que, por ser de resposta desconhecida, conduz ao questionamento, então este é o itinerário mental que procura analisar e criticar a dúvida, relacioná-la com outros factos ou ideias, alargar o conhecimento em geral sobre a dúvida. sendo então a primeira fase para chegar à resposta.

Em Filosofia o questionamento tem um mérito relevante, pois não é assim tão importante as respostas a que se chegam, mas principalmente, o caminho, o exercício mental, a pesquisa que fez chegar a essas respostas.

Já a crítica tem um carácter de uma certa responsabilidade. Ela não se limita a simples ou leves ideias e questões, mas engloba três pontos fundamentais: a análise, a avaliação e a tomada de posição. Na análise decorre uma interpretação daquilo a que se chegou anteriormente. A avaliação permite-nos associar a opinião formulada com os valores éticos, as consequências dessa opinião, implica um confronto com outras possíveis opiniões e decidir porque é a opinião escolhida é superior. A tomada de posição é uma decisão, em que confirmamos a nossa opinião e a sustentamos com argumentos e teses. Portanto a crítica é um processo que implica um certo cuidado, e é uma tomada de posição fundamentada e fecunda.
Análise do Texto 22 – O que é criticar?

1) Na linguagem corrente (senso comum) a crítica significa censura. Não é nesse sentido que a crítica é utilizada na filosofia.

2) A nível filosófico a crítica é usada como o assumir de uma posição fundamentada perante a realidade, o que implica:

· Análise: compreensão da realidade / decomposição de um problema;

· Avaliação: detectar o que é importante, apreciar, confrontar com propostas e possibilidades diferentes;

· Tomada de posição: formar uma opinião justificada, com a consciência de que essa tomada de posição não é definitiva, e que pode ser reformulada pela avaliação de novas perspectivas.

(James R. Andrews, The Practice of Rhetorical Criticism, Longman, 1990, pp.2-3)

O crítico não é um construtor de entraves, porque o processo crítico aumenta e proporciona um maior conhecimento da realidade criticada, abrindo portas a novas perspectivas. Por outro lado, a crítica, mesmo sendo fundamentada, nunca é a última palavra, podendo sempre ser reformulada.

«O criticismo nunca pode ser destrutivo e dizer que ele é construtivo é redundante.»

( A crítica entendida do ponto de vista filosófico nunca é destrutiva, mesmo sendo uma tomada de posição contrária a outra, uma vez que ela serve sempre de ponto de partida a uma maior compreensão da realidade. Assim, é redundante dizer que a crítica é construtiva, uma vez que cria novas perspectivas, reformula opiniões ultrapassadas, abre caminho a novas reformulações. A crítica decorre de uma reflexão e por isso é sempre positiva.

Consequências da atitude crítica:

1) Autonomia – porque através da atitude crítica nós formamos as nossas próprias opiniões, pensamos sobre as nossas próprias ideias, e portanto tornamo-nos mais agira de acordo connosco mesmos.

2) Desenvolvimento do pensamento – quanto mais usamos a nossa capacidade reflexiva, mais capazes somos de compreender e analisar a realidade.

3) Desenvolvimento da linguagem – a nossa capacidade de argumentar decorre da nossa compreensão da realidade, quanto melhor compreendermos a realidade, mais somos capazes de falar sobre elas.

b) Linguagem

Análise do Texto 25 – A linguagem, fundamento da nossa humanidade

- Os animais e as plantas têm uma natureza dada, está pré-definida a nível genético.

- O Homem tem uma natureza construída, adquirida em contacto com os outros seres humanos que com ele habitam no mundo e lhe dão um significado através da linguagem.

"O mundo em que vivemos, seres humanos que somos, é um mundo linguístico, uma realidade de símbolos e leis sem a qual não só seriamos incapazes de comunicar entre nós mas também de aprender a significação do que nos rodeia. Mas ninguém pode aprender a falar sozinho (...) porque a linguagem não é uma função natural e biológica do homem (embora tenha a sua base na nossa condição biológica, claro) mas uma criação cultural que herdamos e aprendemos de outro homens."

(Fernando Savater, Ética Para um Jovem, Editorial Presença, 1993, pp. 53)
Todo o signo é composto por duas realidade diferentes: o significante (palavra escrita, falada, sinais, gestos, objectos) e o significado (a ideia ou o conceito mental a ele associado). Significante e significado têm uma relação de indissuciabilidade (não se podem separar), relação esta que é estabelecida pela razão, porque não existem um sem o outro. Eles são interdependentes, isto é, não existe pensamento sem linguagem, porque a palavra forma, organiza o pensamento, e por outro lado, sem pensamento não nos poderíamos expressar através da linguagem.

Características da Linguagem:

1) Social, por ser adquirida em comunidade, com o contacto com outros seres humanos, e porque é uma forma de comunicação.

2) Transformada, porque cada indivíduo exprime as suas experiências de uma forma diferente através da fala.

3) Racional, pois qualquer linguagem obedece a regras (de sintaxe, gramaticais,...) que têm que ser compreendidas e aprendidas, e porque a linguagem forma o nosso pensamento.

4) Simbólica, pois a cada palavra ou elemento da linguagem, o significante, corresponde um significado presente na nossa mente (significante e significado são indissuciáveis e juntos constituem um signo).

5) Representa o real e dá sentido ao real. (...)

2. Linguagem e discurso — o pensamento e os seus instrumentos lógicos
Um pouco acerca da lógica

A lógica esteve sempre ligada à linguagem e ao raciocínio. Como disse Aristóteles, ela surgiu como instrumento que permite conhecer se a linguagem respeita os parâmetros daquilo que é racional, isto é, se possui lógica. Daí se pode dizer se um discurso, uma teoria, um cálculo possui ou não lógica, e se pode ser ou não aceite racionalmente. Aristóteles não se referiu à lógica como uma ciência, mas como um instrumento para todas as ciências.

Mas a lógica pode ser estudada enquanto disciplina autónoma. Nesse caso, é estudado que princípios devem seguir-se para ter um pensamento coerente. Desses princípios e regras podem citar-se o princípio da não-contradição e regras para fazer inferências. 

Portanto a lógica o que sempre estudou foram os mecanismos do raciocínio. Trata-se da lógica formal.

Ultimamente tem-se discutido que o campo da lógica é muito mais vasto que isso, e que a capacidade de raciocinar não se limita aos padrões da lógica formal.

"Raciocinar e provar não é apenas calcular e a lógica não se pode contentar com o estudo da prova formal. Este mesmo estudo não adquire a sua significação senão nos quadros mais gerais de uma teoria de argumentação." – Perelman

(...)

3. A construção configuradora da experiência

3.1 Não há experiência pura. Toda a experiência é construção.

Consideremos o exemplo de um grupo de pessoas que olha para uma nuvem a deslizar no céu azul. Cada uma delas olha para essa forma da Natureza e compara-a com outra forma, alguém diz que é um elefante, outro diz que é um cisne... diferentes pessoas dão diferentes opiniões acerca da mesma nuvem. 

Ou então olhemos para o cientista, o lenhador e o turista que passeiam num bosque repleto de variadas formas de vida. O cientista vê o bosque com lugar de trabalho, de pesquisa, de recolha de informação. O lenhador vê o bosque como aquilo que lhe fornece a madeira com a qual ganha a vida. O turista concentra-se no bosque enquanto espaço lúdico e de sossego profundo.

A percepção das coisas varia de sujeito para sujeito. Isto acontece porque a experiência não é uma mera assimilação passiva das coisas, implica sempre a construção do sujeito, «não há experiência pura, toda a experiência é construção». Diferentes sujeitos têm diferentes perspectivas, diferentes interesses, diferentes experiências passadas (que influenciam em novas experiências!), diferente legado sociocultural. Ou seja, as experiências são já influenciadas por aquilo que o sujeito é, levam já uma parte de si e, por outro lado, vão-se acumulando no vasto leque de experiências passadas que vão influenciar o sujeito nas suas novas experiências. 

Características do sujeito que experiencia:

a) Sentidos – através deles, tomamos contacto primário com a realidade. Como não conseguimos ver / ouvir tudo, aquilo que recebemos através dos sentidos é já uma interpretação da realidade.

b) Percepção – é a organização que o sujeito atribui aos dados provenientes dos sentidos, que lhe permite ter a noção de distância, de tamanho dos objectos, de perspectiva, etc.

c) Pensamento – permite interpretar a realidade, pois contém as ideias ou significados dos objectos ou significantes que vimos.

d) Memória – permite ao sujeito fixar as experiências anteriores, que por sua vez vão servir para novas experiências.

e) Imaginação – a ela devemos toda a nossa cultura, permite ao sujeito criar coisas novas.

3.2 As diversas formas de configuração da realidade

Foi dito que a experiência é a primeira forma de acesso do Homem ao real, a experiência é por si só uma construção, uma vez que a percepção que temos da realidade é construída a partir das nossas próprias características, das nossas experiências anteriores e do contexto sócio cultural em que estamos inseridos.

A partir da experiência constituem-se vários tipos de saberes e conhecimentos com características próprias (objectivos, métodos e linguagens), que vão organizar e completar a informação que foi transmitida através da experiência. Estes vários saberes configuram o real, dando-nos várias perspectivas sobre a mesma experiência.

Existem quatros grandes formas de interpretar a realidade, quatro saberes, quatro grandes perspectivas, que serve cada uma delas para compreender a realidade de modo diferente. São elas o senso comum, a ciência, a política e a arte.

Vejamos, a título de exemplo, a SIDA, um problema a alastrar actualmente todo o mundo. Na prática ou senso comum, sabe-se acerca da doença que é grave, e sabem-se os meios em que se transmite. Por sua vez, o cientista conhece muito mais detalhadamente esse processo de transmissão, conhece a constituição do vírus, as alterações provocadas no organismo por acção desse vírus..., pois o seu interesse consiste em criar medicamentos para aliviar os sintomas dos doentes ou mesmo em descobrir o antídoto definitivo para a doença. Quanto à política, esta concentra a sua atenção em financiar e coordenar apoio a infectados, a divulgação de informação para infectados e não-infectados (prevenção) entre outros. A arte, essa encara a SIDA como negativa, mas como um objecto para si: no desenho gráfico na ilustração, na televisão, no livro, a doença é o objecto, e esse objecto é tratado de forma a provocar determinados sentimentos da parte de quem vê a obra, tais como a consciência da gravidade da doença, a responsabilidade de informar colegas e contemporâneos, entre outros.

( O Conhecimento Empírico ou Senso Comum

- É a primeira forma de abordagem do real.

- Conhecimento transmitido de geração em geração.

- Superficial e portanto erróneo.

- Prático ou pragmático, serve para sabermos como agir.

- Ametódico e incompleto.

- Varia conforme o sujeito, depende das suas características.

O conhecimento empírico é ametódico por dois motivos:

- Não seleccionamos da realidade as experiências pelas quais vamos passando. Elas dependem do contexto no qual estamos inseridos.

- Este saber sendo geral não divide a realidade em parcelas para as estudar mais profundamente, como faz a ciência. Com o senso comum, sabemos um pouco de tudo mas pouco de cada coisa.

( O Conhecimento Científico

- Possui método: o método experimental.

- Sistemático: constitui sistemas explicativos ou teorias da realidade.

- Tem objectivo: procura explicações para os fenómenos de modo não só a compreendê-los e a saber como eles ocorrem mas de modo também a prevê-los.

- Racional (lógico).

- A objectividade que possui é a intersubjectividade.

- Reversível, porque as teorias científicas podem ser substituídas por outras quando os dados provenientes da experiência não conseguem ser explicados pelas teorias vigentes.

Análise do Texto 46 – A construção do facto científico

- A observação empírica é um entrave para a ciência. Apesar da ciência se basear na realidade, não pode ter como certo aquilo que apreendemos dela com uma percepção imediata e ingénua.

- A configuração que o conhecimento científico faz da realidade vai muito além daquilo que vemos dela: 

· A ciência transforma qualidades em quantidades
· As cores são medidas pela frequência da radiação (hz) emitida por um corpo.

· Os sons são igualmente medidos em hz, como ondas que são.

· A ciência transforma diversidade em unidade
· A diversidade da matéria é sintetizada numa tabela periódica de 118 elementos

· A ciência não vê seres, mas sim relações:

· As cores relacionam-se com a luz reflectida.

· O peso relaciona-se com a gravidade.

- Para a construção do facto científico é primordial a utilização de instrumentos.

- Bachelard: "Um instrumento é uma teoria materializada".

- "Ao mundo percebido a ciência substitui um mundo construído."

- "Quanto mais a ciência progride, mais o facto científico se afasta do facto bruto(...)"

(D. Huisman e A. Vergez, La Connaissance, Ferdinand Nathan, 1974, pp. 56-58)

( A Arte 

A arte é mais do que uma configuração do real, ela é transfiguração. Isso significa que ela vai muito além da realidade apresentada, interpretando-a de acordo com os sentidos e as emoções do artista, criando assim uma nova realidade, pessoal, própria, que o artista expressa numa obra para deleite dos apreciadores, esperando neles incitar sentimentos idênticos.

Mesmo sendo transfiguradora, a arte inclui-se entre as formas de configuração do real porque não transforma a realidade exterior, mas sim a interior.

O fenómeno artístico medeia a relação entre aquilo que o autor quis expressar na sua obra de arte através da sua imaginação e criatividade, e a interpretação que o espectador dá à obra visionada, através da sua própria criatividade e imaginação.

( O Direito e a Política

O Homem é um ser social, mas ambiciona viver numa sociedade organizada e que tenha em vista o bem comum. Aí entram o direito e a política, que têm a organização e a procura do bem comum como objectivos fundamentais. Por esse motivo são formadas as leis, que têm a intenção de clarificar e instituir os direitos e os deveres dos indivíduos enquanto cidadãos.

Objectivos da vida social:

- defesa individual e do grupo

- construção de obras públicas

- assistência a atingidos de uma catástrofe colectiva

- apoio individual em situações que dizem respeito a todos (velhice, doença, etc.)

- organização de festas e celebrações comunitárias, que têm como objectivo o desenvolvimento da cultura e o espírito de unidade de grupo.

O Estado

O Estado é uma instituição, um posto de comando que dirige e actua quando necessário, visando o bem comum e a compatibilização dos interesses individuais com os interesses colectivos.

A partir da Revolução Francesa, o Estado passou a ser entendido como uma pessoa colectiva em que os poderes devem estar divididos e serem autónomos entre si: os poderes legislativo (formação de leis), executivo (prática das leis) e deliberativo (justiça).
II. O LUGAR DA FILOSOFIA

1. A definição da Filosofia como problema filosófico

Para definir a Filosofia é necessário filosofar, isto é, não se pode definir Filosofia como se definem as várias ciências, porque a Filosofia não é um saber que se defina através de um objecto e de um método pré-definido. Deste modo, só dentro da Filosofia, só utilizando os seus vários métodos e conceitos é que se pode determinar o que ela é.

Existem assim três pontos a reter acerca da indefinição da Filosofia:

1) A Filosofia não é uma ciência, porque não estuda apenas uma área determinada da realidade, nem a quantifica de forma a construir teorias comprováveis através da experiência; apesar disso, a Filosofia, tal como a ciência, tem um carácter racional e visa portanto a compreensão e a explicitação da realidade.

2) A Filosofia não tem um método próprio, mas uma metodologia que se identifica com a reflexão crítica.

3) Só se pode procurar o sentido para a Filosofia filosofando, mas desse modo, cada sistema filosófico surge como uma visão pessoal do mundo e da vida, sendo por isso, diferente em cada filósofo e impossibilitando uma visão única do que é a filosofia – ausência de um denominador comum.

Nota: A Filosofia define-se a nível etimológico como uma actividade de procura do saber, portanto como curiosidade, esforço para enriquecer o espírito. Nesse sentido todo o homem é filósofo, pois todo o homem procura saber, procura o sentido as sua existência e se interroga sobre questões para as quais não existe resposta imediata. Assim sendo, a Filosofia é espontânea e portanto própria de todos os homens e de todas as culturas.

2. Os horizontes da Filosofia e a busca de fundamentos

Delimitar o que é Filosofia, dizendo aquilo que ela não é:

· conhecimento empírico (senso comum)

· explicação mágica (mitologia)

· não isola uma parcela da realidade (ciência) ( pretende dar uma visão global

· conhecimento conjunto das ciências (enciclopédia)

Distinção entre Filosofia e Ciência:

a) Na ciência é possível encontrar denominadores comuns, acordos, é um saber objectivo.

b) Os problemas na ciência podem ser circunscritos a uma área e segundo uma linguagem específica.

c) A função da ciência é prever e controlar a realidade ou coordenar e dominar os dados provenientes do real.

a) A Filosofia é uma procura individual do sentido da realidade em que cada homem ou cada filósofo vive – logo é subjectiva.

b) Não está circunscrita a uma área, todos os problemas que se colocam ao ser humano colocam-se à Filosofia.

c) A função essencial da Filosofia é desenvolver o espírito crítico, desenvolver a nossa autonomia.

Da distinção entre ciência e Filosofia pode-se concluir que:

- A Filosofia é uma constante procura de sentido para a realidade, visto que ao Homem não interessa satisfazer apenas respostas parciais mas ter uma visão total da realidade.

- A Filosofia como procura sistemática é uma visão coerente e racional do universo, procurando encontrar as razões mais profundas.

- Enquanto a ciência procura responder a como o Universo funciona, a Filosofia é a procura do porquê das coisas, do sentido delas.

Análise do Texto - A Coragem Filosófica

- Os filósofos divergem nas questões que colocam, nos assuntos que tratam, e nas respostas que vão dando.

- São idênticos na atitude, isto é, no posicionamento crítico acerca da realidade, e na sistematização das questões que colocam.

- É vantajoso haver uma multiplicidade de respostas para cada questão que a nível filosófico se vão colocando, cada homem entende e pensa o mundo através da situação em que está inserido, logo, essa procura de sentido vai ter que se reflectir em respostas diferentes.

(J. Vialatoux, A Intenção Filosófica, Coimbra: Liv. Almedina, pp. 122-123)

3. A especificidade da Filosofia: autonomia, radicalidade, historicidade e universalidade

( A Autonomia

a) Existe na Filosofia como projecto para cada um de nós, como proposta de procura de significações para a existência de cada ser humano.

b) Existe na Filosofia enquanto saber que não depende de outros tipos de saberes, pois a sua liberdade está em ser uma constante racionalização do real, uma constante crítica, no entanto, a Filosofia não se assume como auto-suficiente, porque não deixa de aceitar os contributos dos outros conhecimentos para uma melhor compreensão da realidade e da vida.

( A Historicidade

a) O Homem é um ser situado numa determinada época, num determinado lugar, num determinado contexto. Por isso, a Filosofia desenvolvida por ele está em estrita ligação com esse mesmo espaço e contexto.

b) A Filosofia não pode ser compreendida desligada do contexto a que está associada. Não nos basta conhecer um determinado sistema filosófico, precisamos de conhecer o contexto em que ele foi criado, a sua história.

( A Radicalidade

a) A Filosofia nasce da própria exigência da razão humana, da necessidade que o Homem tem de procurar respostas para os seus problemas, daí um dos aspectos da radicalidade da Filosofia.

b) A Filosofia não assenta em ideias feitas, em pressupostos anteriormente adquiridos, procurando a raiz última de todas as questões. À Filosofia não interessa apenas saber como, mas porquê, mais do que saber como a Natureza funciona, a questão que se coloca na ciência, à Filosofia interessa saber o porquê da realidade ser desta e não de outra forma, dar sentido ao real, interpretá-lo como um todo.

( A Universalidade 

a) O seu objecto de estudo, a sua área de estudo é ilimitada, e portanto, comporta todo o real, podendo assim a Filosofia ser caracterizada como "A ciência universal ou do Ser" (S. Tomás de Aquino).

b) As questões que coloca ou os problemas que levanta dizem respeito a todos os homens e não apenas a problemas particulares – são problemas universais, referem-se à existência humana, às inquietações e esperança da humanidade em geral.

c) Cada sistema filosófico é construído de forma a que possa ser compreendido e aceite por todas as pessoas, enquanto seres racionais. Deste modo, constitui-se como um sistema de verdades universais.

d) A atitude filosófica está em não admitir nenhuma ideia como válida se não tiver sido pensada por cada um de nós, sendo assim, a universalidade da Filosofia deriva da atitude espontânea de cada um de nós, de todos nós sermos capazes de colocar questões filosóficas e de as pensar de forma própria.

A DINÂMICA DO SER HUMANO: A ACÇÃO E A QUESTÃO DOS VALORES

I. A ACÇÃO HUMANA

1. Análise e compreensão do fenómeno do agir
Acção em sentido lato significa produção de um determinado efeito. É algo que portanto produz consequências (acção do rio, da erosão, etc.).

Mas acção pode também referir-se à força ou capacidade causadora do efeito, e não ao efeito propriamente dito. Quem possui essa força ou capacidade de agir é o agente.

1.1 Os planos do acontecer, do fazer e do agir

Há que, antes de mais nada, fazer a distinção entre a acção humana, que tem como agente o Homem, e os planos do acontecer e do agir.

a) É o plano do acontecer quando o homem não age, mas sim reage, quando por exemplo se escalda e remove repentinamente a mão da fonte de calor. Ou quando o movimento que faz é mera consequência das leis da Natureza, como quando cai depois de ter saltado para dentro de um poço. Este tipo de «acções» não devem ser assim chamadas, pois não são coisas que o Homem faz numa atitude deliberada e consciente, mas apenas uma resposta instintiva e involuntária do seu organismo face a diversas situações, e segundo as leis da Natureza.

b) Trata-se do plano do fazer quando a acção é vista como mera execução. Por exemplo, "hoje fiz um bolo" ou ontem "fiz uma passagem pelo centro comercial". Este tipo de acções já são feitas de livre vontade e com consciência, e por isso diferem das acções do plano do agir. Porém, devido ao seu carácter exclusivamente técnico, não pertencem ainda ao plano do agir especificamente humano.

c) Um homem age, uma acção do plano do agir, quando faz algo em que deposite aquilo que ele é. Quando escolhe uma profissão, quando namora alguém, quando viaja por lazer, são exemplos de acções que reflectem a sua identidade e que contribuem para realizar o seu projecto pessoal. Neste caso, a acção centra-se no próprio agente, e sobressai a sua liberdade e responsabilidade. Uma acção diz-se humana porque as suas consequências são analisadas em função do agente e do sentido que carregam, das intenções e dos motivos do agente.

1.2 Intenções, motivos e causas

Temos como exemplo alguém que assaltou um banco. A intenção com que ele o fez foi a de roubar o dinheiro contido no cofre. O motivo do mesmo acto foi pagar uma dívida a um credor. O motivo é motivo da intenção. A intenção responde assim ao «quê» de uma acção deliberada, enquanto que o motivo responde ao «porquê». A intenção relaciona-se com a consciência do agente em relação à sua acção, o motivo é a explicação dessa acção. 

Assim sendo, intenção e motivo são dois conceitos distintos, mas próximos. Por vezes os dois conceitos têm uma relação tão estreita que um implica nitidamente o outro. Por exemplo, beber água: a intenção é matar a sede, o motivo era o ter-se sede. Se bem que o facto do motivo ser razão da intenção contribui para a não distinção dos dois conceito, eles continuam a distinguir-se por responderem a perguntas diferentes (quê / porquê).

Podemos também usar o termo intenção no sentido de estratégia. Por exemplo, levantar o braço para mudar direcção, correr para apanhar o comboio, rematar de modo a marcar na baliza. Cada uma destas acções se articula com outra posterior (1ª e 2ª) ou outra simultânea (3ª). 

Este tipo de relação remete para o campo da reflexão ética, porque a "ordem das intenções" não é mais do que o problema da relação entre os meios e os fins. Na reflexão ética põe-se em causa a acção, a intenção da acção, e o fim atingido por essa acção. Embora a acção conduza ao fim, nem sempre o agente pode ser considerado como responsável por esse fim.

Por outro lado, a intenção está associada ao desejo. Uma acção intencionada é aquela que é desejada. A intenção com que se faz uma acção tem a ver com aquilo que é desejado. 

 Tendo em conta o que se disse sobre o motivo ser a explicação da acção ou da intenção, será que quando explicamos os motivos entramos num discurso de tipo causalista e determinista?

Análise do Texto 92 – Causa e motivação

Causa e efeito podem identificar-se separadamente. Podemos referir só à causa, ou só ao efeito. A causa pode compreender-se sem mencionar a sua capacidade de produzir determinado efeito. A descrição do efeito não requer necessariamente a explicação da causa. Causa  e efeito são, deste modo, logicamente independentes. (D. Hume)

Intenção e acção não são logicamente independentes. Não podemos explicar um motivo sem nos referir-mos à acção do qual é motivo. Assim como não podemos identificar a acção sem mencioná-la.

A causa está ligada à ideia de lei, por isso, a mesma causa pode ser atribuída a vários factos semelhantes (água contida em vários recipientes de diferentes formas, provinda de várias origens ferverá sempre se atingir os 100ºC) – domínio determinista. 

O motivo não é determinista. Clarifica um acto, mas não o determina. É uma explicação, que visa dar inteligibilidade à acção, não é uma causa rígida. A existência de um motivo não exige que tal acontecimento aconteça a seguir.

Causalidade e motivação implica dois «porque»'s diferentes. O "isso aconteceu porque..." tanto pode remeter para uma explicação causal como para uma explicação de motivo.

O agente é causa dos seus actos? Não, se causa significar antecedente constante. Sim, enquanto impulsionador da acção, uma casualidade não humana.

A relação entre intenção e motivo pode assemelhar-se à relação entre causa e efeito, na medida em que são ambos conceitos próximos mas distintos. Contudo, o motivo torna inteligível, compreensível a intenção. Podem existir vários motivos para uma intenção. Ao invés, existe apenas um efeito para uma causa. Trata-se de um domínio determinista. O efeito é apenas a confirmação da causa.

(Paul Ricoeur, Du Texte à l'Action, Paris, PUF, 1986, pp. 169-170)

"Já que o desejo está presente na acção, encontramos aqui o terreno onde, em certos contextos motivo e causa são coincidentes." - Ricoeur
Análise do Texto 93 - A coincidência entre motivo e causa

Os contextos em que a resposta por um motivo é inseparável da resposta por uma causa são aqueles em que se faz a pergunta:

Que é que te levou a...?

Que é que te inclinou a ...?

Que é que te forçou a ...?

- Há empregos da causalidade indiscerníveis da ideia de responsabilidade.

- O prestígio do modelo humiano (em que causa e efeito não são logicamente dependentes) impediu reconhecer os casos em que motivo e causa são indiscerníveis.

- Ideia de eficiência e disposição: a importância do desejo na acção.

- O motivo não explica apenas a "razão de", explica também o "como", e por isso é uma causa.

(Paul Ricoeur, O Discurso da Acção, Lisboa, Edições 70, 1988, pp. 55-56)

Análise do texto 94 – O desejo enquanto elemento de ligação entre a causalidade e a motivação

- Coincidência entre motivo e causa: 

1) Coincidência entre o porquê e o como

2) Coincidência entre o objecto e a causa 

( Na linguagem da emoção:

p.e: o objecto do medo é também a causa do medo

( Sobreposição da linguagem da intencionalidade e da causalidade:

aponta para a ligação entre a força e o sentido, os dois elementos do desejo.

(Paul Ricoeur, O Discurso da Acção, Lisboa, Edições 70, 1988, pp. 56-57)

1.3 O conceito de agente

Agente é aquele de forma voluntária, no pleno exercício das suas faculdades, de forma livre e responsável opta de forma deliberada por executar uma acção.

Análise do Texto 95 – A identificação do agente e a atribuição da responsabilidade

1) Atribuição imediata

Enquanto falamos de acções simples, a identificação do agente é fácil. 

2) Atribuição mediata

Porém, quando se tratam de acções complexas, as acções humanas, a identificação do agente já requer ponderação. É que numa acção complexa, "o agente é o autor não só dos seus actos, mas dos seus efeitos mais longínquos". 

3) Atribuição discriminadora

Se em vez de uma cadeia de acções individuais, nos referirmos a uma cadeia de acções colectivas. Aí é preciso distinguir a acção do acontecimento, o que é que o sujeito fez e o que é lhe aconteceu. Isto acontece muito em questões do domínio histórico (guerras, revoluções, vitórias, derrotas).

4) Atribuição distributiva

Quando vários autores contribuem para o mesmo resultado, há que distribuir para cada um a sua parte de responsabilidade na obtenção do resultado, quer essa contribuição individual tenha sido errónea ou bem sucedida. Por exemplo, um jogo de futebol. 

(Paul Ricoeur, O Discurso da Acção, Lisboa, Edições 70, 1988, pp. 62-63)

1.4 Agente e intenção: o problema da responsabilidade

Pode responsabilizar alguém é responsável por uma acção quando fez algo, e teve a intenção de fazer esse algo. 

Porém, a responsabilidade nem sempre implica intenção, por exemplo, num acidente, há alguém o provoca e é responsável por ele, mas não teve intenção de o provocar. Aí o agente é responsável pela acção, só pelas consequências e não pela intenção.

Mesmo que não exija intenção, responsabilidade refere-se sempre às consequências de um acto. Daí, há casos ainda em que a utilização do termo responsabilidade é exagerada, em acções pequenas e simples, onde há intenção mas não efeitos longínquos. 

Ser responsável é ser censurável ou punível, louvável ou recompensável, e isso não acontece em acções simples. 

A atribuição da responsabilidade implica a proferência de um juízo último, pois acusar alguém de algo não é o mesmo que declara-lo responsável.

( Responsabilidade e Liberdade 

A responsabilidade implica sempre o conceito de liberdade. Para se ser responsável por um acto, é necessário que tenha havido a possibilidade de optar; porém esta escolha, além de ter opções limitadas, está ainda condicionada pelo motivo.

O determinismo é uma palavra somente relacionada com o plano do acontecer. A Natureza é determinada, obedece a leis gerais e inalteráveis. Portanto, neste plano, não há liberdade, logo, não há responsabilidade.

2. As condicionantes e os limites da acção

2.1 A Liberdade Humana

Não somos livres de fazer tudo o que apetece. Existem obstáculos à realização de todos os nossos desejos. Porém, com liberdade, não nos referimos bem à omnipotência nem à anarquia. 

Liberdade é, mediante uma situação, optar por agir de uma ou de outra maneira. É o direito (ou o dever!) de escolha. Nesta medida, a liberdade implica responsabilidade pelas nossas decisões, visto que somos nós que efectuamos a escolha, e essa escolha poderá ter consequências longínquas.

Liberdade pode ser encarada como um dever mais do que um privilégio, porque nós não podemos abdicar da liberdade que nos foi dada enquanto seres pensantes. Não podemos não escolher. "Estamos condenados a ser livres".
De acordo com este conceito de liberdade, não há qualquer alegação que nos livre de responsabilidade, inclusive da culpa (se a responsabilidade se referir a um acto com efeitos negativos). Por exemplo, todos os soldados que escolheram entrar numa guerra estão lá porque escolheram assim, a guerra também é deles. Eles poderiam ter optado pelo suicídio ou pela deserção,  mas não o fizeram. "Não há vítimas inocentes na guerra." – Jules Romains 

Como diz F. Savater, "podemos não ser livres de escolher o que nos acontece, mas somos livres de responder desta ou daquela maneira ao que nos acontece"; apesar de não podermos escolher a nossa condição, escolhemos o modo como vivemos com ela.

Em suma, a liberdade consiste então no poder de escolha dentro do possível, e implica sempre responsabilidade, visto que somos nós que fazemos as decisões que podem vir a ter consequências remotas. 

Análise do Texto 96 – Escolher é escolher-se

· "A existência precede a essência."

· O Homem primeiramente existe no mundo, e só depois é que se define.

· O Homem, assim que o é, é apenas aquele que se lança para o futuro, e que é consciente de se lançar ou projectar para o futuro.

· O Homem é aquilo que ele faz, não aquilo que ele quer ser.

· Se o Homem é responsável por aquilo que faz, e se o Homem é aquilo que faz, então o Homem é responsável pela sua própria existência.

· O Homem é responsável por si, não por um si individual, mas por um si colectivo.

· Cada um de nós se escolhe a si próprio, mas ao fazê-lo, escolhe todos os homens.

· "não há dos nossos actos um sequer que ao criar o homem que desejamos ser, não crie ao mesmo tempo uma imagem do homem como julgamos que deve ser".

· A imagem que damos do Homem ideal é válida para todos e para toda a nossa época.

· Com isto, a nossa responsabilidade é muito grande, pois somos todos responsáveis por toda a humanidade. "Escolhendo-me, escolho o Homem".

(Jean Paul Sartre, O Existencialismo é um Humanismo, Editorial Presença, 1970, pp. 216-218)

2.2 As Condicionantes da Acção

Em sentido geral, podemos considerar que há dois tipos de condicionantes; por um lado aquelas que dizem respeito directamente ao indivíduo e por outro lado, as condicionantes que dizem respeito ao meio em que esse indivíduo está inserido. No entanto, todas as condicionantes intervém com a mesma força e intensidade de cada vez que assumimos uma opção ou escolha, e estão presentes em todas as acções praticadas pelo Homem.

2.2.1 Condicionantes físicas, biológicas e psicológicas

O ser humano, do ponto de vista biológico e como espécie, apresenta determinadas características que lhe limitam a sua acção: não pode voar, tem um raio de visão limitado, não tem a força nem a agilidade de outros animais. Por outro lado, está sujeito a atrair um enorme caudal de doenças e em último caso está sujeito, como qualquer ser vivo, à morte.

No entanto, a sua condição biológica pode ser melhorada e até transformada, através da ciência e da tecnologia. É evidente que não podemos ultrapassar a morte, mas podemos adiá-la; a nível individual não podemos voar como os pássaros nem nadar como os peixes, mas podemos, graças à vida em sociedade criar inúmeros instrumentos que nos permitem de forma cultural ultrapassar as condicionantes da espécie.

A forma como conseguimos ultrapassar os limites naturais deve-se em grande medida à maneira como a nível psicológico encaramos essa situação: a autoconsciência, ou seja, a consciência que temos das nossas capacidades e da forma como as podemos desenvolver é que nos permite em grande medida ultrapassar os limites pela Natureza e pela situação que vivemos, e desse modo podermos realizar o nosso projecto pessoal. Um velho ou um doente apenas se vê como isso porque os não-velhos e não-doentes lho dizem. Porém, ele é mais do que isso, e tem de tomar consciência desse mais que ele é para conseguir ultrapassar os seus limites. O modo como encaramos a nossa situação é determinante para podermos ir para além dela. Até o escravo que viveu a vida inteira na prisão pode ultrapassar isso: ninguém lhe pode tirar a liberdade de pensar.

2.2.2 Condicionantes Histórico-Sócio-Culturais

O Homem nasce numa determinada época e a sua personalidade vai-se construindo em interacção com a sociedade e a cultura que o rodeia; sendo assim a família, a educação, a linguagem, os hábitos, as crenças, as normas e os valores da sociedade condicionam a nossa acção e constróem a nossa personalidade.

Sendo assim, as formas de pensar, de sentir e de actuar são próprias de uma época e vão influenciar o próprio indivíduo.

Podemos afirmar que as condicionantes que pertencem ao meio e à situação histórica em que o indivíduo se insere vão constituir condicionantes da sua própria acção, e dessa forma passam a pertencer à personalidade do sujeito, e daí essas condicionantes são também elas internas.

O que sou hoje resulta de todos os meus actos passados, e da forma como fui usando a minha liberdade (nas opções que fui tomando). Sendo assim, orientei a minha vida e formei a minha personalidade; abri possibilidades e concretizei-as através das opções que fui praticando, mas também deixei para trás muitas possibilidades que desta forma já não fazem parte da minha vida.

Também ao longo da vida fui criando e desenvolvendo formas de resposta às situações que se tornaram hábitos e portanto formas automáticas de responder perante a vida.

A liberdade não existe em abstracto – não tenho liberdade de fazer tudo na vida, a liberdade humana está comprometida, ou seja, condicionada por decisões anteriores, pela minha vontade actual, pelos hábitos que fui adquirindo ao longo da vida, mas ainda e também pela estrutura biológica e psicológica que recebi a nível hereditário, ou seja, o meu património genético.

Análise do Texto 109 -  Três condicionantes da liberdade: a natureza, o hábito e a situação

- À medida que vamos vivendo e realizando-nos, o nosso leque de escolhas vai-se estreitando com as escolhas que fazemos.

- As nossas virtudes e os nossos vícios vão nos orientando nesse percurso de escolhas.

- "A nossa liberdade actual está condicionada pela história da nossa liberdade, anterior a esta decisão que queríamos agora tomar e que talvez não possamos tomar."

- A liberdade refere-se, desse modo, sempre ao "aqui e agora", não existe uma liberdade abstracta.

- Nos primeiros anos de vida, quando o leque de escolhas está mais amplo, o ser humano conhece já a limitação conferida pela constituição psicobiológica.

O condicionamento da liberdade é triplo:

1) psicobiológico, ou devido à natureza;

2) pelo meio ou pela situação, pois só podemos agir no tempo e na época actual. A situação concreta rouba-nos muitas possibilidades que teríamos se estivéssemos noutro lugar ou se pudéssemos voltar atrás no tempo.

3) pelos hábitos, pois os hábitos que contraímos impelem-nos para uns actos e repelem-nos para outros.

Mas a natureza, a situação e os hábitos não anulam a nossa liberdade. São condicionantes, não limites. Cada um destes elementos anula muitas hipóteses de escolha, mas em compensação dá outras, que são as oportunidades que temos de agir por causa da nossa constituição, da nossa situação, dos hábitos que adquirimos. É por isso que podemos dizer que a liberdade humana transcende (ultrapassa) sempre essas condicionantes. 

(José Luís Aranguren, Ética, Madrid, Revista do Occidente, 1972, pp. 450-452)

3. O agente criador

O Homem é um ser finito. Incompleto, sempre insatisfeito, que não pode tudo, e está muito longe de ultrapassar a sua mortalidade.

Porém, esta finitude não é uma lei inexorável, um destino inultrapassável, uma condição que tem de aceitar resignadamente. 

Ao longo da sua vida, o ser humano vai realizando esforços para ultrapassar essa finitude, o que passar por se realizar pessoalmente. Ele luta sempre por aliviar as nódoas que o caracterizam enquanto espécie e enquanto indivíduo, males esses dos quais se podem referir a morte, a dor, o absurdo e a ignorância. 

Nessa luta contra si próprio, nessa realização pessoal, ele serve-se permanentemente da acção, que já foi vista como fundamental para a execução do seu projecto pessoal. 

É a finitude humana que impulsiona a acção, que portanto tem origem nessa mesma finitude, e procura ultrapassar essa situação. 

Mas ainda não se reflectiu na importância da acção enquanto criadora de valores. Quando um homem age, fá-lo de acordo com algo que defende, com algo que apoia, com algo que deseja... age de acordo com os seus valores, valores esses que podem não existir antes da sua acção. Um dos mais evidentes exemplos é a revolução, histórica ou individual. Um grupo de trabalhadores que reclama por melhores condições de trabalho, ou um escravo que expressa o seu desejo de liberdade, agem por algo que acreditam, algo que ainda não existe, mas que querem que exista. 

II. OS VALORES

1. Facto e valor

1.1 A distinção tradicional entre juízos de facto / juízos de valor e o seu questionamento

Factos são acontecimentos ou ocorrências. Juízos de facto referem-se à apresentação dos factos de uma forma objectiva e descritiva. São portanto impessoais, neutros e são característicos do discurso científico. Já os juízos de valor referem-se à apreciação de factos de uma forma subjectiva, pessoal, e com carácter de avaliação. São próprios do discurso não científico. Pelo menos esta era a visão tradicional de cada um dos conceitos e da sua distinção.

Porém, com a revolução epistemológica surgiram as chamadas ciências humanas. Para estas científicas é fundamental uma perspectiva crítica e pessoal, uma linguagem subjectiva, e apesar desta caracterização, as ciências humanas continuam a ser ciências. Daí resultou a abolição da antiga distinção entre juízos de facto e juízos de valor. Foi abolida também a ingenuidade científica, e já não mais foi reconhecido como indubitável e indiscutível o que a ciência dizia, pois tanto as ciências humanas como as da natureza, elas são interpretação e construção.

Esta mudança acerca do que é o conhecimento válido teve consequências na noção de facto, e na sua distinção de valor. Como toda a ciência é construção do sujeito que interpreta a realidade, o facto deixou de ser considerado como totalmente objectivo, e sim como construção ele próprio. Como é construído, não é descoberto, ele é só existe porque a consciência humana o reconhece como tal. E ainda, os factos não podem ser dissociados de uma rede que os interprete e que lhe dê significado. 

1.2 A articulação entre factualização e valoração

O facto só pode existir numa rede que lhe dê significado, de forma valorativa e subjectiva. Por exemplo, a temperatura. Dizer que o termómetro marca dois graus negativos tem significados diferentes para o esquimó e para o africana, pois eles têm noções diferentes de frio e calor.

A realidade factual não está assim abstraída do sujeito que percepciona e que interpreta essa realidade. Os factos são indissuciáveis da interpretação que se faz deles, e não podem existir se não para serem interpretados e compreendidos. Não se procede à aprendizagem ou assimilação de factos se não para podermos posteriormente interpretá-los e dar-lhes uma significação mais pessoal. 

Até mesmo a fotografia é construção da realidade, uma forma de leitura da mesma. A focagem ou selecção de um pormenor, e desconsideração de outro já contribui para o carácter construtivo da fotografia. Além disso, o facto evidenciado pela fotografia é apenas mostrado de forma parcial, pois existe em muitas outras realidades, e essa infinidade de situações são em número impossível para o seu conhecimento pelo ser humano.

Análise do Texto 119 – Valor e consciência

- A natureza é bela, mas é bela porque existem serem humanos que a caracterizam como bela.

- Um cenário da natureza deslumbrante visto pela primeira vez pelo homem apenas pode ser "descoberto" se por isso entendermos "visto pela primeira vez".

- Numa perspectiva filosófica, essa beleza não foi descoberta, mas esse cenário foi reconhecido na consciência do sujeito que a percepciona como belo. Daí a interpretação desse valor.

- O valor não está associado à entidade na qual se reconhece esse valor, mas está associado sim à consciência que o percebe.

(Raymond Ruyer, La Filosofia del Valor, Fondo de Cultura Económica, México, 1969, p.14)

Análise do Texto 120 – Um critério para a distinção entre facto e valor

- A filosofia contemporânea distingue as ciências entre ciências do ser e ciências dos valores.

- As ciências do ser focam na estrutura do objecto, e fundam-se em juízos de existência.

- As ciências dos valores focam no aspecto do objecto no que diz respeito aos seus valores, e fundam-se em juízos de valores (procuram saber se os valores são positivos ou negativos e se estão presentes no objecto).

- As ciências do ser não valorizam mais um objecto de estudo do que outro. Para um químico um gás que cheire mal tem o mesmo valor que um que cheire a flores. Para um psicólogo, um estado de consciência vale tanto como outro qualquer, importando-se apenas com a explicação desse estado. E para um matemático um círculo não vale mais do que um quadrado.

- Porém, as realidades de que as ciências do ser se ocupam, podem também ser estudadas enquanto realidades de valor (valor económico, estético, etc.), apenas as ciência do ser tratam estas realidades como seres, e não as valorizam.

- As ciências dos valores, como a Ética e a Estética, estudam apenas os seus objectos no ponto de vista do valor. Os valores são classificados pelos éticos e estéticos como positivos ou negativos. E esses valores são reconhecidos ou não nos objectos de estudo. São feitos os chamados juízos de valor.

(Johannes Hessen, Filosofia dos Valores, Arménio Amado, Editor, pp. 44-46)
1.3 O estatuto dos factos e das verdades: o critério do auditório

Como não podemos referir-nos aos factos independentemente da interpretação que fazemos deles, devemos referir-nos sim aos juízos de factos. Algo é reconhecido como um facto quando é aceite por todo um auditório universal, sem contestação nem oposição. Eis assim a importância do auditório na construção de um facto.

Porém, um facto não significa que não é passível de vir a ser contestado e abolido no futuro, dependendo do auditório. Facto significa que o é, no momento, tem carácter provisório.

O facto distingue-se da verdade na medida em que facto refere-se a um acordo acerca de algo muito específico, muito limitado. As verdades referem-se a esquemas mais complexos, a ligações entre factos, gozando por isso do mesmo critério de validade que um facto: o auditório.

1.4 A polaridade axiológica: valores e acção.

Se os factos e as verdades são aceites por um auditório universal, os valores são aceites, mas por um grupo mais restrito de pessoas.

Os valores têm matéria, polaridade e hierarquia. A matéria é o seu significado em si. A polaridade é a oposição que dois valores têm entre si (p.e., beleza e fealdade). E hierarquia é a importância dos valores, uns em relação aos outros (p.e., justiça é superior a elegância).

Os valores justificam uma acção. Agimos em detrimento de um valor, que pode ser um objecto, um ser ou um ideal. Os valores influenciam uma acção, mas não o fazem de uma forma universal (para todas as pessoas).

Assim, os valores são defendidos por uns e condenados por outros. Não existem para serem aceites universalmente, mas por ser contestados e argumentados. Os valores estão na origem da polémica.

1.4.1. Valores concretos e valores abstractos

Considerando que os valores não pretendem a adesão de um auditório inteiro, podemos salientar, no entanto, uma excepção. Há valores universais e absolutos, como a Justiça, a Liberdade, a Beleza ou o Bem, aos quais ninguém se opõe. Porém, se especificar-mos estes valores, se estudarmos o que é que estes valores significam para cada um de nós, já nos vemos no universo da discórdia, da polémica e da argumentação. Estes valores são apenas universais na medida em que não são determinados.

A especificação destes valores remete-nos para a distinção entre valores abstractos - como a Beleza ou a Liberdade - e valores concretos - como Portugal, a Igreja ou a Família... Estes últimos aplicam-se a um objecto, a um ser, a uma instituição ou a um grupo. Os valores abstractos aplicam-se a princípios gerais, válidos para todos os casos.

É curioso que os valores concretos estejam mais associados ao pensamento conservador, que coloca em primeiro plano a realidade concreta, enquanto que os valores abstractos estão mais associados ao pensamento revolucionário, ligados à mudança de realidade.

Um valor não se pode classificar como concreto ou abstracto, mas apenas como mais ou menos concreto ou abstracto em relação a outros valores.

2. Historicidade e perenidade dos valores

Existe a questão se os valores serão perenes, isto é, independentes do tempo, do espaço e dos seres concretos que os realizam, ou se dependem do tempo, do espaço e da sociedade.

As teses essencialistas ou substancialistas defende a primeira hipótese. Os valores não são coisas (existências) mas seres ideais (essências). As coisas são apenas portadoras dos valores, mas mesmo que não existam, os valores continuam lá. A Beleza não deixa de o ser só porque um vaso muito belo se quebrou. As coisas traduzem os valores, mas eles estão num plano muito além do plano material, num plano ideal. Os valores são como as matemáticas enquanto são independentes das coisas, mas diferem das matemáticas pelo processo de assimilação: os valores não são uma exigência da razão, são objectos intencionais do sentir. Por outro lado, os valores não são redutíveis ao conhecimento que os sujeitos têm deles. Uma coisa é o reconhecimento que o sujeito faz dos valores, outra coisa são os próprios valores.

As teses relativistas defendem o contrário. Existem várias teorias neste âmbito, de domínio psicologista, sociológico entre outros. De uma forma geral, para o relativismo axiológico, os valores são fruto da actividade do sujeito, é ele que os constrói, e os valores mudam à medida que o ser sujeito evolui como ser humano. Não existem valores universais. Os valores são sempre valores para um sujeito, e só existem nele e na sua obra. 

2.1 Essencialismo ou relativismo?

Mediante duas posições tão radicais, podem ainda permanecer em nós a dúvida acerca do verdadeiro estatuto do valor. Existem ainda uma terceira hipótese, que medeia estas duas, que aponta para uma relação entre sujeito, valor e objecto.

De acordo com esta perspectiva considera-se que o valor reside no objecto porque está exemplificado nele, mas não reside no objecto, porque não está confinado a ele, por abranger um plano mais amplo, o plano das coisas ideais. Mas este idealismo não significa que está afastado do mundo concreto e real, mas que os valores são algo que guia a criação dos objectos, que portanto existe antes deles, e que orienta e dá razão à acção. Este dever que é seguir um valor defendido é no que consiste a relação entre o sujeito, o valor e o objecto. Anulada a conotação metafísica dos valores, é evidenciada a sua historicidade. Se os valores se relacionam com o mundo temporal, então são marcados por ele.

2.2 Genealogia e crise dos valores

Esclarecida a subordinância dos valores ao contexto em que enraízam, poderá levantar-se ainda outra questão, referente à origem dos valores. 

Nietzsche, filósofo dos valores, dá o seu contributo para responder a esta questão. 

- Não há uma moral universal nem desinteressada. A moral é racional.

- A não universalidade dos valores significa que dependem do tempo e do espaço em que são gerados, e que por isso são relativos. 

- A moral é sempre interessada, porque por detrás das nossas acções mais altruístas está sempre uma intenção egoísta. Não se ajuda o desconhecido por bondade ou caridade, mas para parecer bem e para não se ficar com remorsos.

- Platão também apontava para uma moral racional, mas que fazia depender a subordinação dos instintos e paixões à razão. Para Nietzsche, a moral é expressão das paixões, e surge para justificar o homem e não determiná-lo.

- Com estes pressupostos, e em relação à questão da origem dos valores, Nietzsche diz que são os homens «bons» que julgaram «boas» as suas acções. 

- Consideremos o exemplo dos dois berços culturais que influenciaram a nossa actual civilização, a herança grega e a herança judaico-cristã.

- Os gregos, a casta guerreira e aristocrática, impunham os valores mais elevados como a beleza, a verdade, o nobre, o poder, os frutos do seu modo de vida. Já para os judeus e cristãos, a casta sacerdotal, os exaltados são os pobres, os humildes, os fracos, os doentes. A primeira moral, uma moral de senhores, baseia-se na acção e na afirmação de si. A segunda, uma moral de escravos, é fundada na negação das forças vitais e na passividade. Os valores são assim criados e julgados consoante a actividade do sujeito.

Tendo sido esclarecida a questão da origem, poderemo-nos interrogar ainda sobre o carácter positivo ou negativo dos valores na evolução humana. Nietzsche diz que a inversão dos valores provocada pela mentalidade judaico-cristã constitui uma negação das qualidades do Homem. É necessário regressar à mentalidade dos gregos, para voltar a afirmar o valor do Homem como agente livre e criador, o "Super Homem". 

Esta crítica nietzschiana dos valores deixa prever uma crise dos valores. Esta crise não consiste num estado apocalíptico de abandono dos preconceitos, mas aponta para uma análise dos valores, um julgamento, um questionamentos e uma avaliação deles, a fim de reformulá-los e ir ao encontro das exigências da sociedade e do homem actual.
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